
INSTRUMENTO DE CONVOCAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04.451/09
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução das obras de reforma, ampliação e adaptação do prédio da Câmara Municipal, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos.

1. PREÂMBULO   

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, situada à Rodovia SP 306 nº 1.001, Bairro Jardim Primavera, torna público que se acha aberta a presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10, do tipo menor preço, a qual será processada e julgada em conformidade com a Lei 8666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, pela Lei Complementar 123/06 e pelas normas constantes deste edital e seus anexos.

1.2. Os envelopes contendo documentos e proposta, escriturados na forma disposta pelo item 7.1. deste edital, deverão ser entregues na Secretaria da Câmara, no endereço supramencionado, até às 9:00 horas do dia 22 de fevereiro de 2010.

1.3. A reunião de abertura dos envelopes nº l, contendo a documentação, ocorrerá no mesmo dia na sala de reuniões licitatórias da Câmara, logo após o encerramento do citado prazo.

1.4.. A abertura dos envelopes nº 2, contendo as propostas, no mesmo dia, fica condicionada à conclusão da fase de habilitação, com a presença de todos os licitantes e a manifestação expressa quanto à desistência de apresentação de recurso, de acordo com o inciso III do artigo 43 da Lei 8666/93.

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para execução das obras de reforma, ampliação e adaptação do prédio da Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos, sob o regime de empreitada por preço global, conforme projetos, memoriais descritivos, orçamento quantitativo e financeiro, cronograma físico-financeiro e demais anexos que fazem parte integrante deste Edital. 

2.2. O CD-R, contendo o edital e seus anexos, está à disposição dos interessados para  retirada no Setor de Suprimentos e Patrimônio da Câmara, no endereço citado no preâmbulo deste edital, até o dia 18 de fevereiro de 2.010, de segunda à sexta-feira, no horário de expediente.

2.3. A contratação dar-se-á por termo contratual específico, conforme minuta que constitui o Anexo 5 deste edital.

3. DOS PRAZOS DE INÍCIO E DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 

3.1. As obras deverão ser iniciadas dentro de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo contrato e da emissão de Ordem de Serviços pela Câmara, atendidas as obrigações da Contratada.

3.2. O prazo máximo para término das obras é de  07 (sete) meses, contado do seu início.

4.  DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
4.1. O valor total estimado para esta licitação é de R$ 1.797.508,73 (um milhão, setecentos e noventa e sete mil, quinhentos e oito reais e setenta e três centavos), despesa esta que deverá onerar a Classificação Funcional Programática 01.031.0001.1.001 – Obras Complementares na Câmara - Classificação de Despesa Orçamentária 4490.51.00 – Obras e Instalações, constante do orçamento vigente da Câmara Municipal.
5. ESCLARECIMENTOS

5.1. Os esclarecimentos referentes a esta licitação deverão ser solicitados, exclusivamente, por e-mail, fac-símile ou por escrito através de carta, enviada via Correio em Sedex e com Aviso de Recebimento-AR ou entregue na Secretaria da Câmara, e dirigidos ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações nos endereços: 

· Postal e Protocolo: Rodovia SP 306 nº 1001, Bairro Jardim Primavera, Santa Bárbara d’Oeste/SP, CEP 13450-901. 

· Eletrônicos:  compras@camarasantabarbara.sp.gov.br

licitação@camarasantabarbara.sp.gov.br
· Fac-símile: (19) 3459-8900. 
5.1.1. Os esclarecimentos prestados a uma licitante serão remetidos às demais, sempre por escrito.
6. DAS CONDIÇÕES  DE PARTICIPAÇÃO

6.1. A presente licitação está aberta a todas as empresas do ramo de atividade pertinente ao seu objeto, que protocolarem suas propostas e documentos em conformidade com os termos do presente edital, desde que:

a) não tenham sido declaradas inidôneas para contratar com o Poder Público;

         b) não estejam em processos de falência ou recuperação judicial; e

c) não estejam impedidas de transacionar com o Poder Público.

6.2. Não serão aceitas empresas reunidas em consórcios.

6.3. A participação nesta licitação está condicionada também ao recolhimento, na Diretoria Financeira da Câmara, da importância de R$ 17.975,08 (dezessete mil, novecentos e setenta e cinco reais e oito centavos), a título de garantia da proposta, que deverá ser providenciado até o dia 22 de fevereiro de 2010, cujo comprovante será apresentado juntamente com os demais documentos de habilitação.
6.3.1. A garantia de proposta poderá ser feita nas modalidades previstas no “caput” e § 1º do artigo 56 da Lei 8666/93.

6.4. A restituição dessa garantia será feita após a assinatura do contrato com a licitante vencedora, mediante solicitação, por escrito.

6.5. Os interessados em participar desta licitação deverão, obrigatoriamente, efetuar visita ao local das obras no dia 19 de fevereiro de 2.010, às 9:00 horas, para inteirarem-se  de todos os aspectos referentes à sua execução. 
6.5.1. Dessa visita receberão o respectivo Atestado de Visita Técnica, que deverá ser apresentado juntamente com os demais documentos de habilitação exigidos por este edital.
6.5.2. A visita deverá ser efetuada por responsável técnico perante o CREA ou por outro profissional competente, com habilitação legal, indicado para integrar a equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.

7. DA  APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

7.1. Os Licitantes deverão apresentar os documentos e propostas em 2 (dois) envelopes fechados e invioláveis, contendo em seus anversos a identificação da empresa proponente, além dos seguintes dizeres:

	Câmara Munic. de Sta.Bárbara d’Oeste

Concorrência Pública nº 01/10
Envelope nº 1 – Habilitação

(Razão Social da Empresa)
	Câmara Munic.de Sta.Bárbara d’Oeste

Concorrência Pública nº 01/10
Envelope nº 2 – Proposta

(Razão Social da Empresa)


7.2. Os envelopes deverão ser entregues na Secretaria da Câmara, no mesmo endereço retro mencionado, até às 09:00 h (nove horas) do dia 22 de fevereiro de 2010.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1)

8.1. No Envelope nº 1, relativo à Habilitação, deverão ser apresentados os documentos a seguir discriminados e na mesma ordem, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente e/ou pelos membros da C.P.L., mediante apresentação dos originais para confronto:


8.1.1.  Documentação relativa à Habilitação Jurídica:

8.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no  caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores;

           Obs.: Deverá constar do contrato social ou atos constitutivos acima o ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.



8.1.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis ou de filial da empresa com sede no exterior.



8.1.1.3. Prova de autorização para funcionamento no País, no caso da filial da empresa com sede no exterior.

8.1.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal:

8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);



8.1.2.2. Prova de regularidade perante o Sistema de Seguridade Social - INSS mediante a apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN - Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa;

 

8.1.2.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;


8.1.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;


8.1.2.5. Certidão de regularidade de ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;


8.1.2.6. Certidão de regularidade de débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente na forma da lei;

8.1.3. Documentação relativa à Qualificação Técnica:

 
8.1.3.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA, em nome da licitante, em plena vigência;
8.1.3.2. Atestado de visita técnica expedido pela Câmara Municipal; 

8.1.3.3. Atestado(s), em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, que comprove já ter a licitante realizado atividade compatível com o objeto licitado, incorporando as seguintes parcelas e quantitativos mínimos:



a) Execução de, no mínimo, 600,00 m3 de movimento de terra (compactação/remoção);



b) Execução de, no mínimo, 750,00 m.l. de estacas de 25 a 32 cm;



c) Execução de, no mínimo, 120,00 m³ de concreto dosado e lançado fck=30 MPA;



d) Execução de, no mínimo, 15.000 kg de aço CA 50 (A ou B) fyk=500 MPA;


e) Execução de, no mínimo, 3.200,00 kg de estrutura metálica com aço ASTM A709/A588 (resistente à corrosão);



f) Execução de, no mínimo, 385,00 m² de telha aço galv. trapezoidal sand. poliuretano pint. 1 face chapa 0,5mm e+ 50mm;


g) Execução de, no mínimo, 245,00 m² de esquadrias de alumínio c/vidro;



h) Execução de, no mínimo, 6.000,00 m.l. de fiação (mm2) diversos;


i) Execução de, no mínimo, 300,00 m² de impermeabilização c/manta asfáltica espessura 3mm;


j) Execução de, no mínimo, 900,00 m² de reboco traço 1:3;


k) Execução de, no mínimo, 2.400,00 m² de pintura látex e acrílico;


l) Execução de, no mínimo, 780,00 m² de divisórias c/forro gesso acartonado.

 


8.1.3.3.1. Para demonstrar o cumprimento das quantidades acima, a licitante poderá utilizar do somatório dos quantitativos executados em contratos vigentes em quaisquer períodos;



8.1.3.3.2. Atestados emitidos por signatários que não sejam contratantes titulares deverão estar acompanhados de cópia autenticada do correspondente contrato de subcontratação entre as partes;



8.1.3.3.3. A licitante deverá anexar cópia autenticada de notas fiscais/faturas/recibos ou do documento de cobrança equivalente, referente ao período da execução da obra ou do serviço objeto da comprovação (no caso de obra) e cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART da obra correspondente à parte subcontratada, e do CREA do seu engenheiro responsável pela parte subcontratada;



8.1.3.3.4. Para comprovação da veracidade das informações apresentadas por licitante que tenha se valido de atestados emitidos por signatários que não sejam contratantes titulares, fica reservado à Comissão Permanente de Licitações a promoção de diligências necessárias, nos termos da Lei 8666/93, art. 43, § 3º.  Assim, a veracidade das informações e dos documentos apresentados pela licitante são de sua responsabilidade, sujeitando-se às sanções previstas nas legislações civil e penal.  Os esclarecimentos e as informações prestadas por quaisquer das partes serão sempre por escrito e estarão, a qualquer tempo, com vistas franqueadas no processo licitatório;


8.1.3.3.5. Entende-se por contratante titular a pessoa jurídica destinatária do objeto contratado.



8.1.3.3.6. Os atestados deverão conter:

· identificação da pessoa jurídica emitente;

· nome e cargo do signatário;

· endereço completo do emitente;

· período de vigência do contrato;

· objeto contratual;

· outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das experiências referenciadas pela Comissão. 


8.1.3.4. Atestado(s), emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) do profissional de nível superior detentor do atestado de responsabilidade técnica por execução de obra(s) com as seguintes características, consideradas de maior relevância:



a) Execução de movimento de terra (compactação/remoção);



b) Execução de estacas de 25 a 32 cm;



c) Execução de concreto dosado e lançado fck=30 MPA;



d) Execução de aço CA 50 (A ou B) fyk=500 MPA;



e) Execução de estrutura metálica com aço ASTM A709/A588 (resistente à corrosão);



f) Execução de telha aço galv. trapezoidal sand poliuretano pint 1 face chapa 0,5mm e+ 50mm;



g) Execução de esquadrias de alumínio c/vidro;



h) Execução de fiação (mm2) diversos;



i) Execução de impermeabilização c/manta asfáltica espessura 3mm;



j) Execução de reboco traço 1:3;



k) Execução de pintura látex e acrílico;



l) Execução de divisórias c/forro gesso acartonado.

 




8.1.3.4.1. A Certidão de Acervo Técnico – CAT deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA e relacionadas à execução de obras, a saber: 


· coordenação;

· direção;

· execução;

· fiscalização;

· supervisão.



8.1.3.4.2. O profissional deverá fazer parte do quadro de pessoal da empresa Licitante na data de apresentação dos documentos de habilitação e propostas, na condição de:

· Empregado, comprovado com a apresentação de cópia autenticada das folhas pertinentes da carteira profissional;

· Diretor ou sócio, comprovado com a apresentação do Contrato Social;

· Autônomo, comprovado com a apresentação do Contrato de Prestação de Serviço devidamente registrado no Cartório de Títulos e Documentos.


8.1.3.4.3. O profissional detentor do Atestado de Responsabilidade Técnica referido no item 8.1.3.4. deverá integrar a equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos trabalhos.


8.1.3.5. Relação dos equipamentos e da equipe técnica adequados e disponíveis para a realização do objeto ora licitado, com declaração formal de disponibilidade dos mesmos.
 8.1.4. Documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira:


8.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível, apresentado na forma da lei, registrado na junta comercial, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.1.4.1.1. No caso específico de Sociedade por Ações, o balanço deverá ser apresentado por publicação no Diário Oficial do Estado.            

8.1.4.1.2. As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP), ainda que sejam enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar Balanço Patrimonial referente ao último exercício social exigível.

8.1.4.1.3. As sociedades constituídas há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso, deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

8.1.4.2. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Proponente;

8.1.4.3. Comprovação de que a empresa licitante possui Capital Social igual ou superior a R$179.750,87 (cento e setenta e nove mil, setecentos e cinquenta reais e oitenta e sete centavos), na data da abertura dos envelopes, admitida a atualização através de índices oficiais, conforme artigo 31, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações posteriores.

8.1.4.4. Comprovante de que prestou a garantia de proposta exigida pelo item 6.3. deste edital, no valor de R$ 17.975,08 (dezessete mil, novecentos e setenta e cinco reais e oito centavos).
.

8.1.4.4.1. A garantia não poderá ter validade inferior a 60 (sessenta) dias da data de abertura dos envelopes;

8.1.4.4.2. A garantia poderá ser feita em moeda corrente nacional, seguro garantia ou carta de fiança bancária, pelo seu valor nominal, não onerados com cláusula de impenhorabilidade, inalienabilidade ou incomunicabilidade;

8.1.4.4.3. A garantia será liberada após decorridos 10 (dez) dias úteis de um dos seguintes eventos:

a) decisão definitiva de inabilitação da licitante;

b) decisão definitiva da desclassificação da proposta da licitante;

c) assinatura do contrato com a empresa vencedora da licitação.

8.1.4.5. Comprovação de que a licitante possui, de acordo com o seu capital social, os seguintes índices econômicos mínimos, que deverão ser demonstrados através do Anexo 7 deste edital:

a) Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0;

b) Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0;




 c) Índice de Quociente de endividamento igual ou inferior a 0,5.

8.1.5. Documentos complementares:


8.1.5.1.  Declaração de que não está impedida de licitar com a Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste e de que não tenha fato impeditivo que possa invalidar qualquer documento apresentado em qualquer fase do processo licitatório (modelo no Anexo 1);



8.1.5.2. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (modelo no Anexo 3);



8.1.5.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº 123/06, que deverá ser feita de acordo com o modelo do Anexo 2. 



8.1.5.4. Declaração de representante legal para responder pela empresa em atividades ligadas à presente licitação, com completa identificação e atribuições específicas (modelo no Anexo 4).


8.1.5.4.1. A não apresentação dessa declaração não implica a inabilitação da empresa licitante, mas impede o representante de discordar e de se manifestar contra as decisões tomadas pela Comissão durante a sessão de abertura dos envelopes.

8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.


8.2.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação.

8.2.1.1. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão publica, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da legislação.

8.3. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Comissão aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias anteriores à data de sua apresentação.

8.4. Os documentos originais apresentados para confrontação com as fotocópias não autenticadas serão devolvidos, após conferência pela C.P.L, aos presentes, ficando à disposição os dos não presentes.

8.5. A apresentação do CRC – Certificado de Registro Cadastral, expedido por qualquer órgão público municipal, estadual ou federal, substitui os documentos relativos aos itens 8.1.1. (todos) e 8.1.2.1.
9. DA PROPOSTA COMERCIAL (ENVELOPE Nº 2)

9.1. O Envelope nº 2 conterá a Proposta Comercial, sem emendas ou rasuras, devendo estar datada e assinada pelo representante legal da Empresa.

9.2. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias; 

9.3. Os preços propostos manter-se-ão fixos e irreajustáveis durante a vigência contratual e deverão incluir todos os materiais, mão de obra, equipamentos, impostos, fretes e demais despesas diretas e indiretas incidentes, ficando a Câmara Municipal isenta de quaisquer responsabilidades sobre as mesmas.

9.4. A Proposta deverá conter:

9.4.1. Planilha de serviços, quantidades e preços, preenchida pela licitante a partir do minucioso e completo exame das características do projeto, das plantas, do memorial técnico, da planilha de serviços e quantidades oferecidos pela Câmara, além da vistoria obrigatória e das diligências que livremente decidir realizar.


9.4.1.1. O licitante deverá preencher e calcular o preço unitário e global de cada item constante da planilha.

9.4.1.2. Os quantitativos apresentados pela Câmara são estimados, correspondem ao projeto licitado e determinado nos elementos disponibilizados.


9.4.1.3. Caso a licitante constate divergências significativas nos quantitativos apresentados deve indicá-las para que sejam avaliadas pela Câmara e, em caso de necessidade, corrigidas as planilhas e republicado o edital.



9.4.1.3.1. Se as divergências não forem significativas a licitante deverá levar em consideração que os valores e quantidades constantes do edital e anexos são estimados e que a licitação deverá ser julgada pelo preço global, estando inclusas no preço orçado eventuais divergências em relação aos elementos da licitação.

9.4.2. Cronograma físico-financeiro. O cronograma físico-financeiro apresentado pela licitante deverá ser elaborado com base no cronograma físico fornecido pela Câmara, composto com os preços unitários ofertados pela licitante. Deverá manter rigorosa coerência entre as parcelas executadas e o respectivo valor a ser pago ao executado dos serviços.                                              
9.4.3. Indicação do prazo de execução das obras, respeitado o prazo máximo de 7 (sete) meses, contados a partir da assinatura do contrato e da emissão da respectiva Ordem de Serviços, em absoluta concordância com o disposto neste edital, na proposta comercial apresentada pela licitante e no contrato.
9.4.4. Outras informações a critério do Licitante.
10. DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos serão efetuados mediante medições mensais a serem executadas ao longo da prestação dos serviços, compatíveis com o cronograma físico-financeiro, devendo a adjudicatária fornecer nota fiscal correspondente aos valores da medições.


10.1.1. As medições deverão ser encerradas no último dia útil do mês, enquanto que os respectivos pagamentos serão efetuados no dia 21 (vinte e um) do mês seguinte ou no primeiro dia útil após o dia 20.

10.2. Para liberação do pagamento das notas fiscais, a adjudicatária deverá anexar cópia autenticada da folha de pagamento e das guias de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS), que deverão ser emitidos especificamente para a execução da obra objeto deste instrumento.

10.3. Além do disposto no item 10.2., o primeiro pagamento ficará condicionado à apresentação pela adjudicatária de cópia dos seguintes documentos:


10.3.1. Cópia do PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção a Riscos Ambientais) e do  LTCAT ( Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho);


10.3.2. Cópia dos exames médicos admissionais e periódicos;


10.3.3. Cópia dos comprovantes da entrega dos EPIs - Equipamentos de Proteção Individual;


10.3.4. Cópia dos registros de contrato de trabalho dos funcionários;


10.3.5. Uma via da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro responsável pela obra. 

10.4. Os pagamentos serão efetivados em até 10 (dez) dias a contar da aprovação das medições pela Fiscalização ou por servidor especialmente designado para esse mister.

10.5. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número da licitação e o do respectivo contrato.

11. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1. A presente Concorrência Pública será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido no artigo 43 da Lei 8666/93.

11.2. Após a entrega dos envelopes pelos Licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

11.3. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

12. DA ABERTURA DOS ENVELOPES

12.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir ao ato, a Comissão iniciará os trabalhos examinando os envelopes, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir a sua abertura.

12.2. A Câmara Municipal reserva-se o direito de:

12.2.1. Adiar a data limite da apresentação dos envelopes, mediante comunicação prévia através do jornal local “O Liberal”, do Diário Oficial do Estado e na Internet (www.camarasantabarbara.com.br).

12.2.2. Adiar a abertura dos Envelopes nº 2, contendo as Propostas, se houver interesse público, caso em que a nova data será comunicada aos interessados.

12.3. A abertura dos Envelopes nº 1, referentes à Habilitação, será efetuada pela CPL no dia e logo em seguida à hora fixados neste edital.

12.4. A Comissão decidirá sobre a habilitação dos licitantes e dará ciência de sua decisão aos participantes da reunião, considerando-se dela intimados os licitantes presentes.

12.4.1. Não estando presentes todos os licitantes dar-se-á intimação da decisão por publicação no jornal “O Liberal”, no Diário Oficial do Estado e na Internet (www.camarasantabarbara.com.br).

12.5. Caso a Comissão considere necessário, poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos e julgar a habilitação, marcando data e horário para nova sessão.


12.5.1. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as Propostas serão acondicionados num envelope único, devidamente lacrado, que será rubricado pelos membros da Comissão e representantes presentes, ficando em seu poder até que seja decidida a habilitação.  
12.6. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar qualquer um dos documentos exigidos.

12.7. Da habilitação ou inabilitação caberá recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da intimação.

12.7.1. Ocorrendo desistência expressa de todos os licitantes, o que constará da ata, a Comissão fará a abertura dos Envelopes nº 2 - Proposta Comercial dos participantes habilitados.

12.7.2. Não ocorrendo desistência expressa, a sessão será encerrada para fins de decurso do prazo para sua interposição.

12.8. O recurso será dirigido à Comissão e sua interposição será comunicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao objeto recursal.

12.9. Decorrido o prazo de impugnação, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão em 5 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o processo ao Presidente da Câmara para decisão definitiva, que será proferida dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da data do seu recebimento.

12.10. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição, a Comissão designará a sessão de abertura dos Envelopes nº 2 - Proposta de Preços, ocasião em que devolverá fechado os citados envelopes aos licitantes inabilitados, cujos representantes retirar-se-ão da sessão ou nela poderão permanecer apenas como assistentes.

12.10.1. Os Envelopes nº 2, contendo as Propostas, dos licitantes inabilitados, serão devolvidos, inviolados, após ter decorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou tendo havido renúncia expressa da interposição ou após o julgamento dos recursos interpostos.

12.11. Após a divulgação da habilitação e transcorrido o prazo legal sem interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa da interposição ou após o julgamento dos recursos interpostos, dar-se-á a abertura dos Envelopes nº 2 das empresas julgadas habilitadas. As propostas serão rubricadas, obrigatoriamente, pela Comissão e pelos representantes presentes à reunião.

12.12. De cada sessão será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser assinada obrigatoriamente pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes.

12.13. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, isto é, a licitante não poderá retirar o seu envelope nº 2, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitações, que então o devolverá inviolado.  

13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. Serão desclassificadas as propostas que:

13.1.1. Não obedecerem aos termos do presente edital;

13.1.2. Estejam incompletas e/ou não tenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação e qualificação dos materiais e serviços;

13.1.3. Ofertarem preços baseados no de outras propostas e/ou condições reconhecidamente inexeqüíveis, conforme previsto no artigo 48 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores;



13.1.3.1. Consideram-se excessivos os preços globais superiores ao valor global estimado pela Câmara, indicado na planilha orçamentária.



13.1.3.2. Consideram-se manifestamente inexeqüíveis os preços globais inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:


a) média aritmética dos valores globais das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor global orçado pela Câmara, ou

b) valor global orçado pela Câmara, indicado na planilha orçamentária.

13.1.3.3. Havendo dúvida sobre a exeqüibilidade de uma ou mais propostas, a Comissão fixará prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o licitante comprove a viabilidade de seus preços.

13.2. As propostas que atenderem em sua essência aos requisitos do edital e seus anexos serão verificadas quanto a eventuais erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:


a) Discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso;


b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário gerado pela composição de custos unitários e a quantidade e corrigindo-se o produto;


c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma;


d) Erro de lançamento de quantitativos na planilha orçamentária: será corrigido, considerando as quantidades corretas exigidas no orçamento do projeto básico.


13.2.1. Se o licitante não aceitar as correções procedidas, sua proposta será rejeitada.
13.3. Se todas as propostas forem desclassificadas, será fixado aos Licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para reapresentação de outras, escoimadas das causas que ensejaram a desclassificação.

13.4. No julgamento das propostas, a Comissão considerará vencedora a licitante que apresentar proposta de acordo com as exigências do edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL.

13.5. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas (MP) e empresas de pequeno porte (EPP), as quais deverão apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.


13.5.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço.


13.5.2. Ocorrendo esse empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.


13.5.3. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no subitem 13.5.2., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no subitem 13.5.1., na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.


13.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 13.5.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

13.5.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 13.5., o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.


13.5.6. O disposto no subitem 13.5. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

13.6. A critério da Comissão poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas;
13.7. Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio em ato público, de acordo com o artigo 45, parágrafo 2º, da Lei 8666/93, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

13.8. A adjudicação à licitante vencedora será publicada no jornal “O Liberal”, no Diário Oficial do Estado e na internet (www.camarasantabarbara.com.br), para fins de eventuais interposições de recursos.

14. DO CONTRATO E DA GARANTIA
14.1. A formalização das obrigações oriundas desta licitação será efetuada mediante contrato, conforme minuta que constitui o Anexo 5 deste edital.

14.2. O contrato será celebrado em conformidade com as disposições normativas vigentes e dele farão parte, independentemente de transcrição, este instrumento convocatório, inclusive seus anexos, e a proposta da adjudicatária.

14.3. Decorrido o prazo recursal ou decididos os eventuais recursos, a empresa vencedora será convocada para a assinatura do contrato.

14.4. O não comparecimento da adjudicatária para assinatura do contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da convocação, caracterizará descumprimento da obrigação sujeitando-a às sanções previstas na legislação que rege a presente licitação.

14.5. No caso aventado no item anterior, a Câmara poderá celebrar contrato com a licitante segunda classificada ou promover nova licitação. 

14.6. No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá depositar na Diretoria Administrativo-Financeira da Câmara o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, que poderá ser feita nos termos do artigo 56, § 1º, da Lei 8666/93.

14.7. A devolução da garantia à empresa dar-se-á após o integral cumprimento do contrato, conforme previsto no § 4º do mesmo dispositivo legal.  
15. DA PROIBIÇÃO DE REAJUSTE

15.1. Não será admitido reajuste de preços durante a vigência contratual, quaisquer que sejam os motivos alegados pela licitante vencedora, salvo em casos de criação, alteração, extinção de tributos, encargos legais ou pela superveniência de disposições legais que comprovadamente tenham repercussão nos preços contratados, implicando a revisão destes para mais ou para menos, conforme cláusula específica constante da minuta contratual. 

16. DAS PENALIDADES

16.1. Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, a Contratada ficará sujeita  às  penalidades previstas na respectiva cláusula contratual, conforme minuta que constitui o Anexo 5 deste edital. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A apresentação de proposta implica a aceitação plena e total das condições constantes deste edital.

17.2. Para dirimir quaisquer questões advindas desta licitação, omissas ou não neste edital e não resolvidas administrativamente, será competente o Foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

17.3.  Os seguintes anexos fazem parte integrante deste edital:

Anexo 1 - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;

Anexo 2 – Modelo de Declaração de ME ou EPP;

Anexo 3 – Modelo de Regularidade perante o Ministério do Trabalho;
Anexo 4 - Modelo de Credenciamento do Representante;
Anexo 5 – Minuta do Contrato;

Anexo 6 – Identificação da Pessoa que Assinará o Contrato;

Anexo 7 – Demonstração dos Índices Econômicos Mínimos;
Anexo 8 - Memorial Descritivo (em CD-R);

Anexo 9 – Projeto Básico (em CD-R);

Anexo 10 – Planilha de Orçamento Básico (em CD-R);




     Santa Bárbara d’Oeste, 15 de janeiro de 2010
_________________________

Omar Damião Tavares
  Presidente da C.P.L.
ANEXO 1 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Ref.: Concorrência Pública nº 01/10


......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ............................., CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes que venham a impossibilitar a sua habilitação na licitação. 


E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos a presente. 

 ______, de___________________de 2010
_____________________________________

(assinatura e carimbo do representante legal) 

ANEXO 2 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Concorrência Pública nº 01/10

Declaro, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital do mencionado ato convocatório, que a empresa ............................................................................. (razão social), CNPJ nº ................................., é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório em referência, realizado pela Câmara Municipal de Santa Bárbara d’Oeste.

(Cidade), ........................ ..... de .................... de 2010
.....................................................................

Assinatura do representante legal

Nome

RG

ANEXO 3 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10

COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O  MINISTÉRIO DO TRABALHO

Ref.: Concorrência Pública  nº 01/10

......................................... (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº ..................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ............................................, RG nº ......................, CPF nº ................................., interessada em participar da licitação em referência, DECLARA, para os fins do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8666/93, acrescido pela Lei nº 9854/99, que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

..............................., ..... de .................... de 2010
......................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 4 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
MODELO DE CREDENCIAMENTO

Ref.: Concorrência Pública  nº 01/10


(nome da empresa)........................................., inscrita no CNPJ sob nº ................., por intermédio de seu representante legal, Sr. ..........................................., RG nº ......................, CPF nº ................................., CREDENCIA o Sr......................................... , RG nº ....................., a responder pela empresa na sessão pública da licitação em referência, podendo concordar, discordar, interpor recurso ou desistir dele, acordar, transigir e receber avisos, intimações e declarações, enfim, exercer todos os atos pertinentes ao certame em questão.


.............................., ..... de .................... de 2010


......................................................................


Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 5 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº .........../09
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  04.451/09
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE E A EMPRESA .........................................., TENDO COMO OBJETO A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA, AMPLIAÇÃO E ADAPTAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL.

                                                    São partes neste contrato:

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D’OESTE, com sede à Rodovia SP 306 n° 1001, Bairro Jardim Primavera, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob nº 52.154.549/0001-34, daqui em diante designada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Anízio Tavares da Silva, RG nº 1961548/SSP/PR, CPF nº 487.073.769-87. 

CONTRATADA: .................................., sediada  à Rua ......................... nº ...., Bairro ........................, na cidade de .........................../SP, com CNPJ nº ...................., daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. .............................., RG nº ............................, CPF nº .....................................

FUNDAMENTO: O presente contrato decorre da Concorrência Pública nº 01/10, constante do processo administrativo protocolizado sob nº 04.451/09, que faz parte integrante deste instrumento, e sujeita-se às normas da Lei 8666/93, com as alterações introduzidas pelas leis posteriores, e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1 - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, sob o regime de empreitada por preço global, das obras de reforma, ampliação e adaptação do prédio da CONTRATANTE, com fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos, de acordo com sua proposta oferecida à mencionada licitação e do respectivo edital e seus anexos, que fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA 2 – DA EXECUÇÃO DAS OBRAS

2.1. As obras deverão ser executadas com estrita observância das condições descritas no edital da Concorrência Pública nº 01/10 e seus anexos, em consonância com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA 3 - DO VALOR DO CONTRATO E DO RECURSO
3.1. O valor total deste contrato é de R$ ..................... (.................................), despesa esta que deverá onerar a Classificação Funcional Programática 01.031.0001.1.001 – Obras Complementares na Câmara - Classificação de Despesa Orçamentária  4490.51.00 – Obras e Instalações, constante do orçamento vigente da Câmara.

CLÁUSULA 4 – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura, estendendo-se pelo período de 07 (sete) meses, prorrogável nas hipóteses previstas na Lei 8666/93. 

CLÁUSULA 5 - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante medições mensais a serem executadas ao longo da prestação dos serviços, compatíveis com o cronograma físico-financeiro, devendo a CONTRATADA fornecer nota fiscal correspondente aos valores da medição.


5.1.1. As medições deverão ser encerradas no último dia útil do mês, enquanto que os respectivos pagamentos serão efetuados no dia 21 (vinte e um) do mês seguinte ou no primeiro dia útil após o dia 20.

5.2. Para liberação do pagamento das notas fiscais, a CONTRATADA deverá anexar cópia autenticada da folha de pagamento e das guias de recolhimento dos encargos sociais (INSS e FGTS), que deverão ser emitidos especificamente para a execução da obra objeto deste instrumento.

5.3. Além do disposto na cláusula 5.2., o primeiro pagamento ficará condicionado também à apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:


5.3.1. Cópia do PCMAT (Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional), do PPRA (Programa de Prevenção a Riscos Ambientais) e do LTCAT ( Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho);


5.3.2. Cópia dos exames médicos admissionais e periódicos;


5.3.3. Cópia dos comprovantes da entrega dos EPIs - Equipamentos de Proteção Individual;


5.3.4. Cópia dos registros de contrato de trabalho dos funcionários;


5.3.5. Uma via da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica do engenheiro responsável pela obra. 

5.4. Os pagamentos serão efetivados em até 10 (dez) dias a contar da aprovação das medições pela Fiscalização ou por servidor especialmente designado para esse mister.


5.4.1. Na hipótese de a CONTRATANTE, por sua exclusiva responsabilidade, não efetuar o pagamento na data aprazada, o valor da nota fiscal será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados “pro-rata-die”.

5.5. Nas notas fiscais emitidas deverá constar o número da licitação e o deste contrato.

CLÁUSULA 6 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.1. A rescisão contratual poderá ser:

6.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei  8666/93.

6.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.


6.1.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido. 

6.2. A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78, acarreta as conseqüências previstas nos incisos I a IV do artigo 80 da mesma lei.

CLÁUSULA 7 - DAS PENALIDADES

7.1. Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita  às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa:


7.1.1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso no andamento da obra, em relação ao cronograma previsto no edital;


7.1.2. Multa de 3% (três por cento) do valor do contrato, por ocorrência, por abandono da obra por período superior a três dias úteis;


7.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do evento inadimplente, pela execução irregular, fora das especificações, das obras;


7.1.4. Multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de outras obrigações legais e contratuais, regularmente apuradas;
7.2. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo.

7.3. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

7.4. As multas previstas neste Contrato não têm caráter compensatório, porém moratório, e consequentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE.
7.5. Os valores das multas eventualmente aplicadas serão descontadas da garantia contratual prestada, deduzidos dos pagamentos à CONTRATADA ou cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da CONTRATANTE.

CLÁUSULA 8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1. DA CONTRATADA

8.1.1. Iniciar as obras dentro de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura deste instrumento, atendidas as obrigações da CONTRATADA, e terminá-las dentro do prazo contratual de 07 (sete) meses;

8.1.2. Em relação à contratação da mão de obra, dar preferência, dentro das possibilidades, à pessoas domiciliadas no município de Santa Bárbara d’Oeste. 
8.1.3. Executar os serviços de acordo com as exigências deste instrumento e das especificações técnicas constantes do edital da licitação que deu origem ao presente contrato, provendo-os com pessoal e equipamentos adequados e capacitados para sua realização, mantendo todas as condições de habilitação exigidas na respectiva licitação.

8.1.4. Empregar na execução das obras materiais de primeira qualidade, que obedeçam às especificações da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e dos projetos e que sejam aprovados pela CONTRATANTE antes de sua utilização;


8.1.4.1. Na ocorrência, devidamente comprovada, da impossibilidade de se adquirir e empregar um material especificado deverá ser solicitado a sua substituição, a juízo da CONTRATANTE, que analisará sua qualidade, resistência, aspecto e preço;

8.1.5. Retirar e substituir qualquer material impugnado no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir do recebimento da notificação;

 8.1.6. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja presença no local dos serviços for julgada inconveniente pela CONTRATANTE.

8.1.7. Sempre que a CONTRATANTE solicitar, comparecer ao escritório desta para examinar e/ou prestar esclarecimentos sobre os problemas relacionados com o desenvolvimento dos serviços.

8.1.8. Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido e os que apresentarem defeitos, a critério da Fiscalização.

8.1.9. Responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que por dolo ou culpa no cumprimento do Contrato venha direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à CONTRATANTE ou a  terceiros, nos termos do artigo 1245 do Código Civil.

8.1.10. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.11. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela CONTRATANTE, desde que previstas no edital licitatório e/ou neste instrumento.

8.1.12. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE e/ou pela Fiscalização, o serviço que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens.

8.1.13. Na qualidade de única empregadora e responsável pelo pessoal necessário à execução dos serviços, segurá-lo contra riscos de acidentes de trabalho, fornecer EPI e uniformes e observar as normas legais pertinentes às leis trabalhistas, de previdência social e correlatas, encargos fiscais, etc., isentando a CONTRATANTE  de quaisquer responsabilidades advindas destas.

8.1.14. Manter no local de trabalho, pelo menos, 1 (um) engenheiro civil dando assistência diária ao seu pessoal durante a execução das obras, o qual deverá ter autoridade para atuar em nome da CONTRATADA e receber instruções e decisões da CONTRATANTE.

8.1.15. Garantir o transporte ou o vale-transporte aos trabalhadores sob sua responsabilidade, em cumprimento às exigências legais pertinentes.


8.1.16. Fornecer e manter atualizado o Diário da Obra, permanentemente disponível, transcrevendo, diariamente, a ocorrência de fatos relevantes ocorridos no local dos serviços, o qual deverá ser entregue à CONTRATANTE quando da conclusão dos mesmos.
8.2. DA CONTRATANTE
8.2.1. Efetuar os pagamentos no prazo estabelecido;
8.2.2. Manifestar-se por escrito sobre relatórios e demais elementos fornecidos pela CONTRATADA, bem como solicitar da mesma forma as providências complementares que julgar necessárias à correção e revisão dos serviços.

CLÁUSULA 9 -  DO RECEBIMENTO DA OBRA

9.1. Executada a obra, a mesma será recebida: 

9.1.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA;
9.1.2. Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

9.2. Após o recebimento definitivo da obra, as responsabilidades legais da CONTRATADA reduzir-se-ão àquelas previstas pelo Código Civil e demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA 10 - DA FISCALIZAÇÃO

10.1. Inobstante o fato de a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE, através de seus funcionários ou de terceiros especialmente designados para essa finalidade, poderá acompanhar e fiscalizar sua execução, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade.

CLÁUSULA  11 - DA  SUBCONTRATAÇÃO

11.1. A subcontratação parcial do objeto contratual somente será admitida após prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e desde que a empresa subcontratada atenda às mesmas exigências feitas à CONTRATADA.

CLÁUSULA 12 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
12.1. A vigência do presente contrato é de 07 (sete) meses, contados da data de sua assinatura pelas partes e da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, se necessário e mediante termo aditivo, a critério da CONTRATANTE.

CLÁUSULA 13 - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que forem necessários nos serviços, a critério da CONTRATANTE, nos termos do artigo 65 da Lei 8666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA 14 – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
14.1. O valor do presente contrato será fixo e irreajustável até o final do período de 12 (doze) meses a partir da data da apresentação das propostas.
14.2. Na hipótese de sobrevirem fatos retardadores da execução da obra, que façam prolongar o prazo além dos 7 (sete) meses, desde que comprovadamente não haja culpa da CONTRATADA e desde que pactuados formalmente pelas partes, fica estipulado o índice de reajuste abaixo especificado para correção dos preços dos serviços remanescentes.


14.2.1. Os preços serão reajustados após 12 (doze) meses, em conformidade com a Lei Federal nº 10.192/01, tomando-se por base a variação do Índice Geral de Terraplenagem (IGT), Índice Geral de Pavimentação (IGP) e Índice Geral de Obras de Arte (IGC), publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, de acordo com a fórmula baixo:

PT = P0 X (IOR1/IOR0)


Sendo


PR = Valor reajustado


P0 = Valor inicial


IOR0 = Índice do mês em que foram apresentadas as propostas


IOR1 = Índice do 12º mês após a apresentação das propostas

14.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato.


14.3.1. Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste, ou de nova revisão, será a data em que a anterior revisão tiver ocorrido.


14.3.2. Em caso de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a data de concessão do mesmo será aquela do protocolo de apresentação do pedido pela CONTRATADA.
14.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

14.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preço(s), deverá a CONTRATADA demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc.), que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.


14.5.1. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após análise técnica e jurídica da CONTRATANTE, porém contemplará as Ordens de Fornecimento ou Serviço emitidas a partir da data do protocolo do pedido na Diretoria Legislativa da CONTRATANTE.
CLÁUSULA 15 - DO FORO

15.1. Para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato, não resolvidas administrativamente, será competente o foro desta Comarca de Santa Bárbara d’Oeste.

                                       E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Santa Bárbara d’Oeste, .......de ............ de 2010
___________________________                         __________________________

Anízio Tavares da Silva                                          ........................................
CONTRATANTE                                                     CONTRATADA

TESTEMUNHAS:   ______________________           ______________________
ANEXO 6 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA QUE ASSINARÁ O CONTRATO

Razão Social da Empresa:  ...................................................
.................................

CNPJ/MF: ....................................................................................................................

Endereço: (rua , n° e bairro) ........................................................................................

Cidade: .......................................................................................................................

Nome completo: .........................................................................................................

RG nº ........................................................ – Órgão expedidor: ................................

CPF nº ........................................................................................................................

Cargo que ocupa na empresa:  ....................................................................................

Telefone para contato: ...............................................................................................

Observação: 

· Solicitamos a gentileza de preencher este formulário e entregá-lo juntamente com os documentos de habilitação (Envelope nº 2). Caso essa empresa seja vencedora, estes dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este procedimento licitatório.

· A não apresentação dessa folha não implicará a inabilitação ou desclassificação da Proponente.
ANEXO 7 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
DEMONSTRAÇÃO DOS ÍNDICES ECONÔMICOS MÍNIMOS


1. Índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0
      O índice de liquidez geral será calculado pela soma do ativo circulante e do realizável a longo prazo, dividido pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante:

  (ativo circulante + realizável a longo prazo)

ILG =   ---------------------------------------------------

  (passivo circulante + passivo não circulante)

2.  Índice de Liquidez Corrente igual ou superior a 1,0
       O índice de liquidez corrente será calculado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante:

  (ativo circulante)

ILC =   ---------------------------------

  (passivo circulante)

3.  Índice de Quociente de Endividamento igual ou inferior a 0,5
       O índice de quociente de endividamento será calculado pela soma do passivo circulante e do passivo não circulante, dividido pelo ativo total:

  (passivo circulante + passivo não circulante)

IQE =   -------------------------------------------------------------

  (ativo total)

.............................., ..... de .................... de 2010
......................................................................

Assinatura e carimbo do representante legal

ANEXO 8 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
MEMORIAL DESCRITIVO (EM CD-R)
ANEXO 9 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
PROJETO BÁSICO (EM CD-R)

ANEXO 10 DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/10
PLANILHA DE ORÇAMENTO BÁSICO (EM CD-R)
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